
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 320.008 - MT (2015/0072302-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
IMPETRANTE : ALINOR SENA RODRIGUES E OUTRO
IMPETRANTE : JULIANA RAFAELLA SOARES NAVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : ANDERSON OSENI TEIXEIRA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS E DISPARO DE 
ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE 
PRAZO. RETARDO JUSTIFICADO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se 
no sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como 
substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa 
garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. O excesso de prazo para o término da instrução criminal, segundo 
entendimento jurisprudencial deste Tribunal, deve ser aferido dentro dos 
limites da razoabilidade, considerando circunstâncias excepcionais que 
venham a retardar a instrução criminal e não se restringindo à simples 
soma aritmética de prazos processuais. 
3. Na hipótese, em que pese custodiado o paciente desde 10/03/14, o 
retardo no processamento do feito criminal adveio da complexidade da 
causa, aliada à contribuição da defesa que, além dos diversos pedidos 
liberatórios formulados nas instâncias ordinárias, valeu-se de vários 
incidentes processuais (embargos de terceiro, restituição de coisa 
apreendida, autorização de uso de veículo e exceção de incompetência), 
cuja apreciação contribuiu em desfavor da celeridade da marcha 
processual.
4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador 
Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 19 de maio de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 320.008 - MT (2015/0072302-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário com pedido 
liminar impetrado em favor de ANDERSON OSENI TEIXEIRA, em que se aponta como 
autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso. 

Insurge-se a impetração contra a custódia preventiva do paciente, preso 
em flagrante sob acusação da prática dos delitos descritos nos arts. 33, caput, e 35 da Lei n. 
11.343/2006 (tráfico e associação para o tráfico de drogas) e no art. 15 da Lei n. 10.826/2003 
(disparo de arma de fogo).

Aduz excesso de prazo para formação da culpa, destacando que o 
paciente se acha segregado há mais de 12 meses, período superior ao dobro do prazo máximo de 
198 dias, sem que a instrução tenha sido encerrada.

Pleito liminar indeferido (fls. 79/80).

Informações prestadas (fls. 88/92). 

Parecer do Ministério Público Federal pela extinção do writ sem 
resolução do mérito ou pela denegação da ordem (fls. 98/103).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 320.008 - MT (2015/0072302-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o 
habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar 
a finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício. 

Analisando a questão suscitada na presente impetração, destaco que o 
excesso de prazo para o término da instrução criminal, segundo pacífico magistério 
jurisprudencial deste Tribunal, deve ser aferido dentro dos limites da razoabilidade, a partir das 
particularidade do caso concreto e das circunstâncias excepcionais que venham a retardar o 
andamento do feito, não se restringindo à simples soma aritmética de prazos processuais. 

In casu, em que o paciente está preso desde 10/03/2014, o retardo na 
instrução processual decorreu da complexidade do feito, que ensejou a necessidade de expedição 
de várias cartas precatórias, aliada à contribuição da defesa que, além dos diversos pedidos 
liberatórios formulados nas instâncias ordinárias, valeu-se de vários incidentes processuais 
(embargos de terceiro, restituição de coisa apreendida, autorização de uso de veículo e exceção 
de incompetência), cuja apreciação contribuiu em desfavor da celeridade da marcha processual, 
consoante ressaltado no acórdão impugnado (fls. 19/20).

A esse respeito, colaciono o seguinte precedente:

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
FALTA DO DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE DO WRIT. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. 
PLURALIDADE DE RÉUS. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE 
CARTAS PRECATÓRIAS. COMPLEXIDADE DA CAUSA. VIA 
INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
ORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, 
em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada 
indevidamente a ordem como substitutiva de recurso ordinário.
2. Não há como decidir a questão referente à carência de fundamentação 
na custódia cautelar, bem como à aplicação de outras medidas cautelares, 
ante a deficiência na instrução do writ, pela ausência de prova 
pré-constituída essencial, a saber, a decisão que decretara a preventiva.
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3. É certo que a questão do excesso de prazo na formação da culpa não se 
esgota na simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei 
processual, devendo ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, 
segundo as circunstâncias detalhadas de cada caso concreto.
4. Na hipótese, examinando a ordem cronológica, a complexidade do feito é 
evidente, diante da quantidade de envolvidos - 12 (doze) acusados-, além 
da necessidade de expedição de cartas precatórias tanto para oitiva de 
testemunhas, como para interrogatório dos réus.
5. Tal situação justifica o atual trâmite processual, encontrando- se 
compatível com as particularidades da causa, não se tributando, pois, aos 
órgãos estatais indevida letargia.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 281.501/AM, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 30/04/2014)

Acerca da hipótese, conferir, ainda, os seguintes julgados desta Corte: 
HC 298.261/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
16/12/2014, DJe 05/02/2015; HC 307.208/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 19/12/2014 e RHC 46.668/MS, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 25/08/2014.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do writ.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0072302-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 320.008 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  213762015  217302015

EM MESA JULGADO: 19/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALINOR SENA RODRIGUES E OUTRO
IMPETRANTE : JULIANA RAFAELLA SOARES NAVA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : ANDERSON OSENI TEIXEIRA (PRESO)
CORRÉU : CLAUDIOMIRO DA SILVA
CORRÉU : CLAUDOMIRO DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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